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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DE QUE NÃO SE 
CONHECEU. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. DESRESPEITO À SÚMULA 182 DO STJ. 
PEDIDO DE SUSPENSÃO DO FEITO EM RAZÃO DA AFETAÇÃO DE RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (TEMA 1.033). IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão da Presidência do STJ que não conheceu 
do Agravo em Recurso Especial por incidência do art. 932, III do CPC/2015 e do art. 253 do 
RISJT, além do Enunciado 182 da Súmula do STJ.
2. O agravante requer suspensão do julgamento com retorno à origem, em vista da afetação do 
Tema 1033/STJ. No mérito, afirma genericamente que ocorreu a devida impugnação dos 
fundamentos da decisão que deixou de admitir o Recurso Especial.
3. Aqui se trata de óbice ao conhecimento do Agravo em Recurso Especial, de modo que nem 
sequer se cogita de conhecimento do apelo nobre, com vistas à aplicação de posterior precedente 
vinculante. Desse modo, não há margem para a suspensão pretendida (AgInt no AREsp 2146317 
/ PE; Quarta Turma; Rela. Maria Isabel Gallotti; DJe 18.11.2022).
4. O Recurso Especial interposto faz menção a julgados de 2013 e de 2015, posteriores, portanto, 
ao entendimento mais recente colacionado pela decisão recorrida pela via do Agravo. Esta por 
seu turno, deveria ter sido atacada mediante demonstração, por meio de precedentes atuais, de 
que a jurisprudência do STJ não estaria no mesmo sentido, ou que o caso dos autos seria distinto 
daqueles veiculados nos precedentes em tópico (por meio de distinguishing). Tal não ocorreu na 
hipótese, impedindo-se o conhecimento do Agravo em Recurso Especial (AgInt no AREsp 
2190005 / RJ; Rel. Min. Herman Benjamin; Segunda Turma; DJe 26.6.2023; AgInt no AREsp 
2136649 / SP; Rel. Min. Francisco Falcão; Segunda Turma; DJe 13.12.2022).
5. Agravo Interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 05/09/2023 a 11/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 11 de setembro de 2023.

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto de decisão da Presidência deste Tribunal 

Superior que não conheceu do Agravo em Recurso Especial por incidência do art. 

932, III do CPC/2015 e do art. 253 do RISJT, além do Enunciado 182 da Súmula do 

STJ.

Consta que o Recurso Especial interposto pelo ora agravante não fora 

admitido por aplicação do Enunciado 83 da Súmula do STJ que, nos termos da 

decisão recorrida, não contou com impugnação "efetiva, concreta e pormenorizada", 

de modo a realizar o princípio da dialeticidade recursal.

O agravante requer a suspensão do julgamento com retorno à 

origem,em vista da afetação do Tema 1033/STJ. No mérito, afirma genericamente 

que houve a devida impugnação dos fundamentos da decisão que deixou de admitir 

o apelo nobre.

Sem contraminuta.

É o Relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DE QUE 
NÃO SE CONHECEU. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
DESRESPEITO À SÚMULA 182 DO STJ. PEDIDO DE SUSPENSÃO DO 
FEITO EM RAZÃO DA AFETAÇÃO DE RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (TEMA 1.033). 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão da Presidência do STJ 
que não conheceu do Agravo em Recurso Especial por incidência do art. 932, 
III do CPC/2015 e do art. 253 do RISJT, além do Enunciado 182 da Súmula do 
STJ.
2. O agravante requer suspensão do julgamento com retorno à origem, em vista 
da afetação do Tema 1033/STJ. No mérito, afirma genericamente que ocorreu a 
devida impugnação dos fundamentos da decisão que deixou de admitir o 
Recurso Especial.
3. Aqui se trata de óbice ao conhecimento do Agravo em Recurso Especial, de 
modo que nem sequer se cogita de conhecimento do apelo nobre, com vistas à 
aplicação de posterior precedente vinculante. Desse modo, não há margem para 
a suspensão pretendida (AgInt no AREsp 2146317 / PE; Quarta Turma; Rela. 
Maria Isabel Gallotti; DJe 18.11.2022).
4. O Recurso Especial interposto faz menção a julgados de 2013 e de 2015, 
posteriores, portanto, ao entendimento mais recente colacionado pela decisão 
recorrida pela via do Agravo. Esta por seu turno, deveria ter sido atacada 
mediante demonstração, por meio de precedentes atuais, de que a jurisprudência 
do STJ não estaria no mesmo sentido, ou que o caso dos autos seria distinto 
daqueles veiculados nos precedentes em tópico (por meio de distinguishing). 
Tal não ocorreu na hipótese, impedindo-se o conhecimento do Agravo em 
Recurso Especial (AgInt no AREsp 2190005 / RJ; Rel. Min. Herman 
Benjamin; Segunda Turma; DJe 26.6.2023; AgInt no AREsp 2136649 / SP; 
Rel. Min. Francisco Falcão; Segunda Turma; DJe 13.12.2022).
5. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  O 

Recurso não comporta provimento. 

Antes de tudo, cumpre observar que aqui se trata de óbice ao 

conhecimento do Agravo em Recurso Especial, de modo que nem sequer se cogita 

de conhecimento do apelo nobre, com vistas à aplicação de posterior precedente 

vinculante. Desse modo, não há margem para a suspensão pretendida, nos termos da 

jurisprudência deste Tribunal Superior, verbis:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO SINGULAR DO RELATOR. ART. 932, IV, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. JULGAMENTO PELO 
COLEGIADO. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. NÃO 
CONHECIMENTO. ART. 932, III, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL/2015. SÚMULA 182/STJ. APLICAÇÃO POR ANALOGIA. PEDIDO 
DE SUSPENSÃO DO FEITO EM RAZÃO DA AFETAÇÃO DE 
RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (TEMA 1.039). 
IMPOSSIBILIDADE. NÃO PROVIMENTO.

1. "O STJ entende não haver violação do art. 557 do CPC/1973 
(art. 932, III e IV, do NCPC) quando o relator decide a controvérsia na mesma 
linha da jurisprudência dominante do Tribunal. Eventual nulidade da decisão 
monocrática fica superada com a reapreciação do recurso pelo órgão colegiado 
pela via de agravo regimental/interno" (AgInt no REsp 1197594/GO, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe 3.3.2017).

2. Nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil/2015, 
não se conhece de agravo cujas razões não impugnam especificamente o 
fundamento da decisão agravada. Aplicação, por analogia, do enunciado n. 182 
da Súmula do STJ.

3. Em atenção ao princípio da dialeticidade, cumpre à parte 
recorrente o ônus de evidenciar, nas razões do agravo em recurso especial, o 
desacerto da decisão recorrida.

4. "Não se cogita do sobrestamento do feito para aguardar a 
solução da questão de mérito submetida ao rito dos recursos repetitivos, 
quando o apelo não ultrapassa os requisitos de admissibilidade" (AgRg nos 
EREsp 1.275.762/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, CORTE 
ESPECIAL, DJe 10.10.2012).

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 2146317 / PE; Quarta Turma; Rela. Maria 

Isabel Gallotti; DJe 18.11.2022).
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Superior Tribunal de Justiça

Quanto ao mérito, não se vislumbram motivos para a reforma do 

decisum recorrido. Com efeito, os fundamentos da decisão de não admissibilidade 

do apelo nobre foram impugnados tão somente sob o argumento genérico (postura 

reiterada no Recurso sub examine) de que há nas razões recursais referência a 

jurisprudência em sentido contrário, o que, contudo, não se presta a afastar o 

impedimento em trato.

O Recurso Especial interposto faz menção a julgados de 2013 e de 

2015, anteriores, portanto, ao entendimento mais recente colacionado pela decisão 

recorrida pela via do Agravo. Esta, por seu turno, deveria ter sido atacada mediante 

demonstração, por meio de precedentes atuais, de que a jurisprudência do STJ não 

estaria no mesmo sentido, ou que o caso dos autos seria distinto daqueles veiculados 

nos precedentes em tópico (por meio de distinguishing). Tal não ocorreu na 

hipótese, impedindo-se o conhecimento do Agravo em Recurso Especial. A 

propósito: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL DE QUE NÃO SE CONHECEU. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. DESRESPEITO AO ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015 E À SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ MANTIDA.

1. O STJ perfilha o entendimento de ser necessária a impugnação 
específica de todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o Agravo em 
Recurso Especial, sob pena de não conhecimento, ante a incidência da Súmula 
182/STJ.

2. A Corte Especial reafirmou recentemente tal posição no 
julgamento dos Embargos de Divergência em Agravo em Recurso Especial 
746.775/PR, Relator para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte 
Especial, DJe 30.11.2018.

3. Verifica-se no caso em apreço que não foi impugnado no 
Agravo em Recurso Especial o seguinte argumento: "Súmula 83 do STJ" (fl. 
177, e-STJ).

4. Tendo sido utilizada tal súmula como premissa para 
inadmissão do Recurso Especial, demanda-se a demonstração, por intermédio de 
decisões contemporâneas ou posteriores às mencionadas na decisão combatida, 
da superação do entendimento lançado ou, ainda, análise pormenorizada a fim 
de comprovar que a situação sob análise difere de forma substancial do retratado 
na decisão que fundamentou aplicação da súmula, requisitos não preenchidos 
pela parte no Agravo em Recurso Especial. Nesse sentido: AgInt no AREsp 
1.322.384/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 
11/3/2019.
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Superior Tribunal de Justiça

5. Ressalte-se que a impugnação tardia (somente por ocasião da 
interposição de Agravo Interno) dos fundamentos da decisão que não admitiu o 
Recurso Especial, além de caracterizar imprópria inovação recursal, não tem o 
condão de afastar a aplicação do referido verbete 182/STJ, tendo em vista a 
ocorrência de preclusão consumativa. 

 6. Agravo Interno não provido. 
(AgInt no AREsp 2190005 / RJ; Rel. Min. Herman Benjamin; 

Segunda Turma; DJe 26.6.2023)

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
FERROVIÁRIOS. EXTINTA RFFSA. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA 
ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando fosse 
declarada a sucessão trabalhista, bem como a solidariedade entre essas pelo 
pagamento da complementação de aposentadoria e da gratificação adicional de 
tempo de serviço, com a consequente condenação solidária das devedoras ao 
pagamento desde a data da aposentadoria até a efetiva implementação em folha 
de pagamento. Na sentença o pedido foi julgado parcialmente procedente. No 
Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada.

II - No caso dos autos, em que não se conheceu do recurso 
especial com fundamento no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, cabia à parte 
recorrente trazer jurisprudência recente que amparasse a sua tese, não bastando: 
meras alegações nesse sentido; a transcrição de ementas de julgados anteriores 
aos citados na decisão que negou seguimento ao recurso especial; ou, ainda, a 
mera alegação de que a matéria é diversa, sem fundamentação.

III - Assim, ficou incólume o fundamento de inadmissão do 
recurso especial, relativo à incidência do enunciado n. 83 da Súmula do STJ. 
Nesse sentido é a jurisprudência: AgRg no AREsp n. 630.126/DF, relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 17/9/2015, DJe 24/9/2015; 
AgInt no AREsp n. 916.266/SE, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 25/10/2016, DJe 8/11/2016.

IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 2136649 / SP; Rel. Min. Francisco Falcão; 

Segunda Tura; DJe 13.12.2022)

Diante do exposto, nego provimento do Agravo Interno.

É o Voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.311.780 / RJ
Número Registro: 2023/0067673-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00114498120228190000 114498120228190000 202224512818

Sessão Virtual de 05/09/2023 a 11/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : LUIZ FERNANDO RODRIGUES DOS SANTOS
AGRAVADO : WILMA PACHECO DOS SANTOS
ADVOGADOS : JOSUÉ ISAAC VARGAS FARIA - RJ098404

LILIANE SILVA DE OLIVEIRA VARGAS FARIA - RJ099166

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO RODRIGUES DOS SANTOS
AGRAVADO : WILMA PACHECO DOS SANTOS
ADVOGADOS : JOSUÉ ISAAC VARGAS FARIA - RJ098404

LILIANE SILVA DE OLIVEIRA VARGAS FARIA - RJ099166

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/09/2023 a 11/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 12 de setembro de 2023
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